
 
PROJETO DE LEI  

 
 
 

Acrescenta o art. 143-A à Lei nº 17.292, de 2017, que 
"Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das 
pessoas com deficiência", para autorizar todas as pessoas 
com deficiência que adquiram veículos com isenção, por 
intermédio de seus representantes legais, a sua respectiva 
alienação, sem a necessidade de autorização judicial. 

 

 

Art. 1º Fica acrescentado o art. 143-A à Lei nº 17.292, de 19 de 
outubro de 2017, com a seguinte redação: 

 
“Art. 143-A. Fica dispensada a autorização judicial para alienação de 

veículos adquiridos com isenção de impostos pelos representantes legais da pessoa com 
deficiência que não possui capacidade para os atos da vida civil, desde que os recursos 
usados para a aquisição não provenham de renda ou patrimônio da própria pessoa com 
deficiência. 

 
§1° A comprovação da utilização de valor não pertencente à pessoa 

com deficiência deverá ser feita no processo administrativo que autorize a respectiva isenção.  
 
§2º Os prazos de liberação para alienação deverão ser cumpridos, 

sem alterações, de acordo com a legislação aplicável.” 
 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Sala das Sessões, em 

 
 
 
 
 

Deputado Julio Garcia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
JUSTIFICAÇÃO 

 
O projeto de lei apresentado tem como objetivo positivar na legislação a 

dispensa de autorização judicial no processo de revenda de veículos adquiridos com isenção 
de impostos por representantes legais de pessoas com deficiência (PcD) que não possuam 
capacidade para os atos da vida civil, desde que tais recursos para a aquisição não sejam 
provenientes de renda ou patrimônio da própria pessoa com deficiência. Este projeto visa 
simplificar o processo de alienação de veículos nessa situação, tornando-o mais eficiente e de 
acordo com a legislação tributária e os direitos das pessoas com deficiência. 

 
No OFÍCIO Nº 173/2021/CGREG-SENATRAN/DRF-SENATRAN/SENATRAN, 

a Secretaria Nacional de Trânsito informou o DETRAN/SC, em dezembro de 2021, a respeito 
do cumprimento de decisão judicial na Ação Civil Pública nº 5013221-78.2021.4.04.0000, in 
verbis: 

 
“[...] 
 
Em face do exposto, solicita-se ao DETRAN/SC que adote as 
providências necessárias ao cumprimento da determinação judicial 
em comento, no sentido de "abster-se de exigir autorização 
judicial para a transferência/revenda de veículo adquirido com 
isenção de IPI e/ou ICMS e registrado em nome dos menores 
PcD, quando esta aquisição tiver sido feita com recursos 
exclusivos de seus representantes legais, bastando, para essa 
transferência, apenas a assinatura com firma reconhecida 
destes últimos no CRV, observando-se, outrossim, o lapso 
temporal que deve mediar a compra e a revenda do bem, 
segundo a legislação tributária."  

 
 
Conforme a decisão acima, foi concedida uma liminar de obrigações de não 

fazer determinando que os Réus se abstenham de exigir autorização judicial para a 
transferência/revenda de veículo adquirido com isenção de IPI e/ou ICMS e registrado em 
nome dos menores PcD, quando esta aquisição tenha sido feita com recursos exclusivos de 
seus representantes legais. Apenas a assinatura com a firma reconhecida desses 
representantes no CRV é necessária, observando-se, também, o lapso temporal em 
conformidade com a legislação tributária. Além disso, a Procuradoria-Regional da União da 
4ª Região já emitiu um PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA, atestando a força executória da 
decisão judicial em questão. 

 
De acordo com convênio Confaz ICMS 38, de 30 de março de 2012, “ficam 

isentas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS – as saídas internas e interestaduais de veículo automotor novo quando adquirido por 
pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de Down ou 
autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal”, e, até a decisão 
judicial acima citada, no caso de veiculo registrado em nome de PCD civilmente incapaz, ou 
seja, necessitando de representante legal, o DETRAN/SC exigia que no momento da alienação 



 
do automóvel — atendo-se à disposição do art. 1.6911 do Código Civil — a apresentação do 
respectivo alvará judicial para a operacionalização da transferência, pois se entende que a 
venda não consiste em ato de mera administração, mas em ato de disposição do patrimônio do 
portador de deficiência. 

 
Por isso, a presente proposta almeja positivar, na legislação catarinense que 

consolida os direitos das pessoas com deficiência, o direito em comento, para que, quando os 
recursos para a compra do veículo pertencerem ao representante legal da pessoa com 
deficiência, a alienação do veículo não exija autorização judicial, desde que isso não cause 
prejuízo ao patrimônio da pessoa com deficiência. No entanto, quando os recursos utilizados 
pertencerem à própria pessoa com deficiência, a autorização judicial continuará sendo 
necessária para evitar fraudes ou danos ao seu patrimônio. 

 
A partir dessa mudança, nos termos da decisão judicial, para ser efetivada a 

transferência bastará apenas à assinatura com firma reconhecida dos representantes legais no 
Certificado de Registro de Veículo (CRV), observando-se o lapso temporal que deve mediar a 
compra e a revenda do bem, conforme a legislação. 

 
Em que pese à decisão acima citada estar sendo cumprida por parte do 

DETRAN/SC, alguns pais e mães (representantes legais de pessoa com deficiência civilmente 
incapaz), por desinformação, têm tido gastos desnecessários com a exigência de alvará judicial 
para a alienação de veiculo - o que deverá ser suprido com o presente projeto, ao tornar-se Lei. 

 
O projeto busca, portanto, simplificar e dar publicidade ao direito das pessoas 

com deficiência e seus familiares, garantindo que o processo de alienação de veículos 
adquiridos com isenção de impostos seja mais ágil e eficiente, desde que respeitados os 
requisitos estabelecidos na legislação tributária e a proteção do patrimônio da pessoa com 
deficiência. 

 
A aprovação desse projeto de lei beneficiará pessoas com deficiência e seus 

familiares, simplificando o processo e garantindo seus direitos, motivo pelo qual pugno pelo 
apoio das senhoras Deputadas e dos senhores Deputados. 

 
 
 
 
 
 
      
 
 

Deputado Julio Garcia 
 

 
 

 

                                                           
1
 Art. 1.691. Não podem os pais alienar, ou gravar de ônus real os imóveis dos filhos, nem contrair, em nome deles, 

obrigações que ultrapassem os limites da simples administração, salvo por necessidade ou evidente interesse da 
prole, mediante prévia autorização do juiz. 


